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11 
Apêndices 

11.1. 
Apêndice I – Questionário on-line 

A seguir apresentam-se as telas do questionário.  

O questionário se encontra no seguinte endereço: 

http://www.trendinfo.com.br/mestrado/index.asp 

 

 
Figura 102 – Primeira tela do questionário. 
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Figura 103 – Primeira parte do questionário. Perguntas de 1 a 4. 
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Figura 104 – Segunda parte do questionário. Perguntas 5 a 15. 
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Figura 105 – Terceira parte do questionário. Perguntas de 16 a 24. 
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Figura 106 – Quarta parte do questionário. Perguntas de 25 a 30. 
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11.2. 
Apêndice II – Resultados do Questionário com desenvolvedores web 
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Gráfico 23 – Respondentes por sexo. 
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Gráfico 24 – Respondentes por idade. 
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Gráfico 25 – Respondentes por área de atuação. 
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Gráfico 26 - Respondentes por cargo 
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Gráfico 27 – Tempo de trabalho com desenvolvimento de sítios. 
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Gráfico 28 – Classificação da experiência dos desenvolvedores. 
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Gráfico 29 – Importância de o sítio ser acessado por todos os usuários. 
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Gráfico 30 – Sugestões para evitar a exclusão de qualquer pessoa à informação na 

internet. 

 

20

36

12

0

5

10

15

20
25

30

35

40

Q
ua

nt
id

ad
e

Acessibilidade Usabilidade Nenhum

Número de Respondentes: 68

Afirmativa 1

 
Gráfico 31 – Apresentação de uma afirmativa sobre acessibilidade. 
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Gráfico 32 - Apresentação de outra afirmativa sobre acessibilidade. 
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Gráfico 33 – Envolvimento em projetos de acessibilidade. 
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Gráfico 34 – Participação em projetos de acessibilidade. 
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Gráfico 35 – Conhecimento sobre a Section 508. 
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Gráfico 36 – Conhecimento sobre o Decreto 5.296/2004. 
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Gráfico 37 – Ação que a empresa está fazendo para atender ao Decreto 5.296/2004. 
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Gráfico 38 – Conhecimento sobre a flexibilidade do próprio sítio. 
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Gráfico 39 - Conhecimento sobre as ferramentas de validação. 
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Quadro 40 – Verificação de quem já utilizou ferramentas de validação. 
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Quadro 41 – Conhecimento sobre ferramenta de validação brasileira. 
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Gráfico 42 – Utilização de leitores de tela para validação de sítios. 
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Gráfico 43 – Opinião sobre os testes de validação. 
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Gráfico 44 – Identificação se a empresa leva em consideração a acessibilidade. 
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Gráfico 45 – Motivos por não levar em consideração a acessibilidade. 
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Gráfico 46 - Familiarização com as diretrizes. 
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Gráfico 47 – Contato com a Cartilha Técnica do Governo Federal. 
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11.3. 
Apêndice III – Resultados da avaliação cooperativa com cegos 
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Quadro 48 – Respondentes por sexo. 
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Quadro 49 – Respondentes por idade. 
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Quadro 50 – Respondentes por escolaridade. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0510329/CA



  361

 

Habilidades no uso de computadores

3
4

8

00

1

2

3

4

5

6

7

8

9

Iniciante Conheço um pouco Conheço o suficiente Especialista

Número de 
Respondentes: 15

 
Quadro 51 – Tipo de habilidade no uso de computadores. 
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Quadro 52 – Freqüência de navegação na internet. 
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Quadro 53 – Local de utilização no acesso à internet. 
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Quadro 54 – Atividades que executa na internet. 
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Quadro 55 – Resposta sobre se conseguiu alcançar o objetivo do teste no protótipo. 
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Quadro 56 – Ponto de satisfação com o sítio 
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Quadro 57 – Resposta sobre a falta de clareza. 
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Quadro 58 – Resposta sobre a identificação de texto alternativo. 
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Quadro 59 – Ponto de alcance ao objetivo. 
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Quadro 60 – Ponto sobre a facilidade de se encontrar a resposta. 
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Quadro 61 – Pontos sobre problemas de funcionamento nas páginas. 
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Quadro 62 – Ponto sobre a execução da tarefa. 
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Quadro 63 – Ponto sobre a satisfação com o tempo. 
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Quadro 64 – Resposta sobre a nota aplicada ao sítio. 
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11.4. 
Apêndice IV – Entrevistas 

A seguir é apresentado o texto de contextualização antes de iniciar a 

entrevista e são apresentadas as perguntas feitas aos entrevistados. Em seguida 

mostram-se as áreas de cada entrevistado. 

 

Contextualização 
Em 2000, o IBGE divulgou resultado de pesquisa estatística, inclusive com 

informações sobre as deficiências no Brasil. 

A ELETROBRÁS está sensibilizada com esses dados, e quer contribuir 

para mudar esta situação. Se não podemos diminuir os índices de pessoas com 

necessidades especiais, devemos ao menos criar meios de melhorar a qualidade 

de vida destas, o que diminui significativamente os impactos de suas limitações. 

O número de 24,6 milhões de pessoas com necessidades especiais é 

bastante expressivo, mas aos poucos a conscientização das empresas e 

governos quanto à questão da acessibilidade e inclusão digital vai se tornando 

mais evidente. 

 

Pergunta 1: 
Sendo (função do entrevistado) da Eletrobrás, como você vê a importância 

de tornar o sítio da Eletrobrás acessível, neste primeiro momento, para pessoas 

com deficiência visual? 

 

Pergunta 2: 
Você acha que o desenvolvimento de um Portal acessível é um fator de 

obrigatoriedade pelo decreto 5.296/2004 ou uma questão de responsabilidade 

social da empresa? 

 

Pergunta 3: 
Sendo a Eletrobrás holding do setor elétrico, você entende que a empresa 

deve ser parâmetro para as outras empresas do grupo Eletrobrás na questão da 

acessibilidade web? 

 

Pergunta 4: 
Por conta disso, você acha que essa iniciativa de acessibilidade web da 

Eletrobrás deva ser ampliada para todas as empresas do grupo Eletrobrás? 
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Pergunta 5: 
Como você vê a promoção de planos iniciais e de continuação para 

aumentar a consciência da política da Eletrobrás no sentido de ampliar o número 

de usuários que acessam o sítio da Eletrobrás, além das pessoas com 

deficiência visual? As pesquisas na busca de novas alternativas devem ser 

continuadas? 

 

Pergunta 6: 
Como você vê a importância de capacitar os técnicos de informática para 

dar continuidade na atualização do portal? 

 

Pergunta 7: 
Você gostaria de acrescentar alguma outra informação ou opinião sobre o 

assunto, que não foi abordado nas questões anteriores? 

 

Áreas: 

• DA - Diretoria de Administração; 

• DAD – Departamento de Desenvolvimento de Pessoas; 

• DAS - Departamento de Responsabilidade Social; 

• DAI - Departamento de Tecnologia da Informação; 

• DAIC - Divisão de Computação Central; 

• DAIM - Divisão de Microinformática e Redes Digitais; 

• DAIS - Divisão de Sistemas de Informação; 

• DAIT - Divisão de Apoio à Gestão de Tecnologia da Informação. 

 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0510329/CA



  368

11.4.1. 
Entrevista com gerente da DA – Diretoria de Administração 

 
Pergunta 1. 
Na verdade não é apenas a importância, é a obrigatoriedade hoje. A questão da 
acessibilidade, da inclusão de pessoas que estão fora do mercado de trabalho como os 
deficientes físicos, por exemplo, os cadeirantes que a gente tem todo um trabalho na 
acessibilidade das calçadas, das ruas. A questão do deficiente visual hoje que participa 
de literatura em braille. Então faltava esse avanço da tecnologia. A tecnologia hoje é 
quem comanda o mundo. E essas pessoas precisam disso para poderem estar 
atualizadas. E a sua deficiência em nada impede. O que impedia, realmente, era a falta 
de algum avanço na tecnologia, como o que você está fazendo para que essas pessoas 
pudessem ter esse acesso. Então eu acho que é uma obrigatoriedade e a Eletrobrás 
como uma estatal do governo está fazendo a sua parte. Nós temos apenas é que 
reconhecer o seu esforço e a sua dedicação e o seu trabalho para que a estatal esteja 
na ponta disso. 
Pergunta 2. 
É uma questão de responsabilidade social da empresa. É uma questão de que existe um 
número enorme de pessoas deficientes que, hoje, já tem uma escolaridade bastante 
razoável e que precisavam ter as condições de acesso à tecnologia. Então é uma 
obrigatoriedade do Governo como parte da sua responsabilidade social. 
Pergunta 3. 
Sim. Imediatamente. Até porque como a Eletrobrás atua no país inteiro, nós não 
podemos nos restringir apenas ao Rio de Janeiro. Temos que levar isso imediatamente 
às nossas empresas controladas. Até porque, algumas delas, já tem deficientes físicos 
em seu quadro. Deficientes visuais, e que precisam desse tipo de tecnologia para poder 
essas pessoas ter acessibilidade a esse serviço. 
Pergunta 4. 
Sim. Do grupo eu já respondi. Ela tem que ser ampliada para fora do grupo. Talvez aí o 
Mandarino, que é o gerente do departamento, pois faz muitas palestras fora, levar isso 
ao conhecimento de outras estatais do governo, no Banco do Brasil, na Petrobrás, de 
que já exista essa tecnologia desenvolvida. E tem que haver uma divulgação intensa 
para que o próprio governo possa assimilar e oferecer a outras empresas de governo 
para dar oportunidade aos nossos deficientes físicos e visuais. 
Pergunta 5. 
Só através de uma divulgação intensa. Nós temos que fazer esse contato com o nosso 
departamento de comunicação para que divulgue isso a nível nacional e possa dar essa 
transparência e oportunidade para que o deficiente visual tenha o conhecimento de que 
isso existe na Eletrobrás e a gente possa treinar instruir e oferecer o serviço às demais 
instituições federais do país, como também as estaduais, do sistema elétrico, em 
especial, que é o nosso serviço, mas que no fundo isso demandará uma procura muito 
maior no momento em que isso for divulgado. 
Claro! A tecnologia muda todo dia até para nós que somos capacitados visualmente. 
Imagina pra quem não é. Então isso é uma coisa incansável, que você vai ter que 
atualizar continuamente para que mais tecnologia, que avance, possa permitir que o 
deficiente visual tenha acesso. 
Sobre transformar em norma, eu acho que nesse momento não. Até porque no quadro 
da Eletrobrás, hoje, você não tem deficiente visual. Então você só poderia entrar em 
norma, para atender o quadro permanente da empresa. O que você pode é normatizar a 
divulgação disso. Na verdade não é apenas a divulgação. É o oferecimento a outras 
empresas do governo e aos instituos que oferecem escolaridade e formação ao 
deficiente visual de que como parte de responsabilidade social da Eletrobrás, a gente 
possa oferecer à sociedade esse tipo de serviço, que na verdade o serviço que você 
desenvolveu para que os deficientes visuais possam ter acesso a uma tecnologia que 
hoje é o que comanda o mundo que é a internet e o computador. 
Pergunta 6. 
É exatamente isso. Vai ter que ter uma formação de um grupo. O próprio gerente define 
isso para que esse grupo possa oferecer ao mercado, pois na hora que for divulgado, 
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necessariamente, vai procurar. E esse grupo possa estar preparado para oferecer 
treinamento, capacitação, para quem quiser ter acesso a um tipo de serviço com esse. 
Pergunta 7. 
Não. Só lhe dar os parabéns e dizer que realmente é um excelente trabalho para quem 
não é deficiente visual como você, mas que se dedicou a alguém que precisa ser 
incluído nesse mercado, que hoje é o mercado que move o mundo que é a tecnologia. 
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11.4.2. 
Entrevista com gerente do DAD – Departamento de Desenvolvimento 
de Pessoas 

 
Pergunta 1. 
Eu acho importante para difundir os conhecimentos sobre o setor elétrico para que 
comunidades com deficiência porque pra eles deve ser muito difícil conseguir 
informações. Então aqueles que querem se aprofundar mais na área do setor elétrico, ou 
mesmo necessite de informações sobre o setor elétrico para o seu dia a dia, eles vão 
conseguir mais informações, mais conhecimentos de uma forma mais rápida e mais 
acessível. E pra eles isso vai ajudar no dia a dia e até no trabalho deles. 
Pergunta 2. 
Eu acho que é uma questão de responsabilidade social da empresa. Acho que a 
empresa, até por ser uma empresa pública, ela precisa fazer mais pela comunidade. 
Então não é cumprir um decreto, é fazer com que pessoas consigam acessar aquelas 
informações que elas precisam. 
Pergunta 3. 
Eu acho que sim. Eu acho que não apenas as empresas do grupo Eletrobrás, mas todas 
as empresas públicas deveriam colocar suas informações acessíveis, não apenas para 
deficientes visuais, mas para outros tipos de deficientes. Então eu acho que a gente tem 
que ser o porta-voz para convencer todas as empresas do grupo, já que temos poder em 
cima delas, pra que elas também transformem seus portais acessíveis aos deficientes. 
Pergunta 4. 
A gente tem como exemplo até a ANEEL, que foi uma das primeiras empresas 
brasileiras a implantar acessibilidade. Então a ANEEL que é uma empresa 
regulamentadora do setor elétrico já tem um site com acessibilidade. Então isso também 
tem que servir de parâmetro para todas as empresas do setor elétrico para que elas 
também tornem seus portais acessíveis. 
Pergunta 5. 
Acho que ela precisa divulgar mais essas informações na mídia não apenas os 
deficientes, mas todas as pessoas acessassem mais o site para poder obter mais 
informações e até ver que a Eletrobrás faz mais do que eles imaginam. A divulgação da 
Eletrobrás às vezes é menor do que deveria. Então muitas pessoas nem sabem bem o 
que que ela faz. Então eu acho que a divulgação deveria ser intensiva, de tal forma que 
todo mundo, quer dizer, até a população que está do outro lado da linha pudesse ter 
conhecimento, que pudesse ter acesso ao que a Eletrobrás faz e qual a importância do 
que ela faz para a vida de cada um. 
Eu acho que deveria transformar em norma. Isso deveria fazer parte do manual da 
organização para que cada um de nós, cada empregado, cada membro da Eletrobrás 
pudessem contribuir para que melhorasse a acessibilidade. 
Pergunta 6. 
Eu acho que os técnicos da Eletrobrás deveriam ser bastante capacitados para que o 
portal seja sempre ponta de lança. Seja sempre o melhor possível. Que ele possa 
divulgar o máximo possível e que ele seja de fácil manipulação porque o caminho muitas 
vezes dificulta a população do outro lado. Então a gente tem que ter um portal totalmente 
acessível e de fácil acesso fácil manipulação para que a população consiga obter a 
informação da maneira mais rápida e fácil. 
Pergunta 7. 
Eu gostaria de parabenizar essa iniciativa tua de transformar o nosso portal acessível, de 
estudar, de comparar, de levantar em outras empresas para tentar botar a Eletrobrás 
como uma das melhores em acessibilidade. Então eu acho que essa iniciativa é uma 
iniciativa brilhante. Uma iniciativa que tem que ser divulgada porque às vezes num ato de 
um determinado empregado contribui muito para melhorar a imagem da empresa no 
mercado. Então se cada um de nós tiver uma iniciativa, uma criatividade, uma inovação, 
que melhora a imagem da empresa no mercado, isso aí vai ser muito bom para a 
Eletrobrás. 
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11.4.3. 
Entrevista com gerente do DAS – Departamento de Responsabilidade 
Social 

 
Pergunta 1. 
Acho que é um passo muito importante, inclusive, que só vem fortalecer, Timóteo, o 
trabalho que a gente está tentando fazer de inclusão social. Então eu acho que quanto 
mais nós recebermos diretrizes governamentais e decretos, fazendo com que isso que a 
gente precisa fazer de imediato, por mais que a gente faça, num primeiro momento ainda 
sem muito embasamento para se fazer, mas se tome essa atitude, é importante para a 
empresa. E eu acho que isso fortalece e ajuda as pessoas aqui dentro que estão 
tentando fazer um trabalho de inclusão. Eu acho isso muito importante. 
Pergunta 2 
Ambos. Eu acho que não só de obrigatoriedade, mas de responsabilidade social da 
empresa. A gente está começando a fazer, você deve ter participado de uma 
sensibilização que nós fizemos sobre responsabilidade social com a empresa toda, não 
sei se você teve a oportunidade de participar, exatamente para dispersar a empresa, não 
só nós, os empregados, mas a alta administração da empresa, a direção da empresa da 
importância que é esse movimento de responsabilidade social, porque eu acho, em 
minha opinião, e pelo que eu tenho conversado com as pessoas dessa área que não tem 
volta esse movimento. Hoje, é uma exigência não só da sociedade como do mercado, a 
responsabilidade social, porque as empresas estão sendo avaliadas, atualmente, não só 
pelo desempenho econômico financeiro e a gente pode ver isto pelos índices da bolsa 
de valores, os índices de sustentabilidade, que levam muito em conta essa parte social. 
Pergunta 3 
Sem dúvida. Acho que não só nisso, porque isso está dentro de uma coisa maior que é a 
responsabilidade social corporativa. Então, uma coisa que a gente vai fazer, inclusive, no 
próximo ano, é discutir com o grupo Eletrobrás uma política de responsabilidade social 
única com todas as empresas. E como deve ser. Nós, como holding, temos que 
capitanear isso. Então, isso é uma coisa que já está no nosso programa de ação. Agora, 
isso é claro que a Eletrobrás, nessa parte também, da Web, tem que entrar como 
holding. E no momento, a gente discute uma política de responsabilidade social e a 
empresa tem que entender que responsabilidade social não é uma área que faz. A 
empresa tem que trabalhar junta. Temos que trabalhar em parceria. E isso eu canso de 
falar com todos esses departamentos. Então isso é uma atitude de responsabilidade 
social. Desenvolver o site, embora tenha vindo uma lei obrigando a fazer, é 
responsabilidade social. No momento de construir essa política, a importância das áreas 
participarem e conversarem entre si para transformar a política do grupo, e a empresa 
conduzir isso como holding.  
Pergunta 4 
Isso é apenas um tipo de inclusão dentro da inclusão social. Acho importantíssimo, 
inclusive o site da empresa, eu sei que está sendo revisto, eu até já conversei com a 
área de Informática e de Comunicação que o site da Eletrobrás é muito pobre em 
responsabilidade social e ambiental hoje. Quando a gente olha as empresas controladas, 
são superiores, inclusive nesse aspecto, dentro do site. Nós não temos muita coisa 
nesse sentido. Então é uma das coisas que tem que ser revistas para se fazer esse site 
novo. E não só a inclusão dos deficientes visuais, é claro que deve ser ampliado. E isso 
aí é importantíssimo. Porque a empresa tem que ser conhecida. Nós temos que dar a 
oportunidade de sermos conhecidos por todas as pessoas, não importa se elas tenham 
deficiência. Quanto maior for esse universo, melhor. Vocês estão de parabéns! Eu 
desconhecia essa obrigatoriedade e esse movimento de vocês. 
Resposta 6 
Importantíssimo. A capacitação, na verdade, é a sensibilização. As pessoas, primeiro, 
têm que estar sensibilizadas do porque que a gente está fazendo isso. Quando a gente 
fez a sensibilização da responsabilidade social, tocamos muito nesse assunto, porque é 
preciso entender, porque é importante para a empresa ela ser socialmente responsável, 
ambientalmente responsável. Porque isso tudo é uma coisa só. Então, a pessoa tem que 
estar sensibilizada pra isso. A gente tem alguns projetos com deficientes físicos, acho 
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que uns 4 ou 5 projetos. 1 é com um cadeirante, inclusive, que já foram até para o 
exterior. Apresentaram-se na Holanda, num projeto chamado Dantes sobre Rodas. Um 
projeto maravilhoso! Esse é um dos que a Eletrobrás apóia. E eu acho que até aqui 
internamente essa sensibilização foi importantíssima, porque o empregado da Eletrobrás 
tem que entender o que é responsabilidade social e a gente tem dificuldade nisso porque 
muita gente questiona, assim como vocês devem estar sendo questionados: pra quê que 
eu vou fazer site? Não pode ser assim. Então, faz parte do Governo que é um programa 
de inclusão social de combate à discriminação de qualquer espécie, incluindo raça, 
gênero, opção sexual, deficiência, etc. Isso é um programa enorme que nós, inclusive, 
aderimos a um outro programa que é um programa exatamente que a gente vai ser 
certificado no final do ano se nós estivermos implementando práticas e isso é uma coisa 
que vai contar esse site. Por isso que a gente tem que estar muito junto na empresa, 
muito unido entre as áreas para que as coisas sejam feitas em conjunto. É muito 
importante isso para a gente não tomar ações isoladas nesse sentido. Isso aí é um 
programa que faz parte e que vai nos fortalecer nisso. Porque esse programa 
Procuidade vai nos dar um selo, uma certificação para a empresa no final do ano: A 
empresa que combateu a discriminação dentro da sua gestão; A empresa que promoveu 
a entidade de (pausa) entre homens e mulheres, entre pretos e brancos, inclui raça, cor, 
tudo. Eu acho importantíssimo. A acessibilização é muito importante, principalmente 
nessa área que você trabalha, de informática, que é uma área que as pessoas lidam com 
a máquina, passam praticamente o tempo todo voltado para isso. 
Pergunta 7 
Não. Eu acho que a tente abordou bem. Eu acho que... quero dar os parabéns mais uma 
vez. Agora eu acho que isso é uma coisa que precisa ser divulgada dentro da empresa 
porque... é onde a gente peca um pouco na divulgação. Isso é uma coisa que já deveria 
estar sendo divulgada. Que a Eletrobrás já está trabalhando nisso, que existe essa lei. 
É o momento de nós assumirmos isso como empresa holding. Existe a lei, a 
obrigatoriedade, todos preocupados com o social, então vamos pensar e vamos difundir 
isso no setor. 
Eu não sabia desse trabalho... 
Não adianta, a gente pode ter regra pra tudo, mas se as pessoas não estão envolvidas, 
não estão engajadas, fica complicado. Por isso que essas coisas, que por pior que a 
gente possa pensar: puxa, tem uma lei obrigando a fazer isso é ruim, porque o certo 
seria não precisar disso, mas por um lado acelera o processo. 
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11.4.4. 
Entrevista com gerente do DAI – Departamento de Tecnologia da 
Informação 

 
Pergunta 1. 
Eu acho fundamental que as empresas públicas, como órgãos de governo, tenham esse 
tipo de preocupação, porque as empresas privadas normalmente relegam isso a um 
segundo plano, por questões de investimento, etc. A empresa pública, pelo papel social 
que ela tem, cabe levantar essa bandeira e incluir essa parcela, bastante significativa da 
nossa população, nessa era digital dando a elas a acessibilidade em especial aos 
recursos de internet. 
Pergunta 2 
É uma questão de responsabilidade social porque, como eu falei, as empresas públicas 
têm que levantar essa bandeira porque a iniciativa privada ela normalmente vem em 
reboque. Ela não, por iniciativa própria, normalmente ela não tem a preocupação social, 
salvo raras exceções, onde algumas empresas têm balanços sociais, se preocupam com 
isso e cada vez mais a sociedade está vendo isso. Mas eu acho que o papel dos órgãos 
de governo é de estar à frente desse processo. Então eu acredito e tenho convicção de 
que isso é uma questão de responsabilidade social. 
Pergunta 3 
Sem dúvidas. Eu acho que a nossa iniciativa de estar na frente do processo, eu pretendo 
que realmente seja um espelho para as empresas do nosso grupo. Pois a partir da nossa 
experiência aqui, que as demais empresas sigam os nossos passos viabilizando o 
acesso às pessoas com qualquer deficiência física. Eu até tenho conhecimento que 
algumas empresas do grupo já têm iniciativas, como é o caso da Chesf, por exemplo. Já 
há um trabalho sendo realizado junto à Universidade de Pernambuco nesse sentido, mas 
eu acho que a holding é que tem esse papel de exemplificar, de dar diretriz para que as 
subsidiárias, as controladas sigam um caminho. 
Pergunta 4 
Sem dúvidas. Eu acredito que esse é o nosso papel como holding. Dar diretriz, dar norte 
para que as demais empresas do nosso grupo sigam essa trilha e viabilizem esse 
processo. 
Pergunta 5 
O primeiro passo sempre é o mais difícil. Para nós é muito bom que tenha uma pessoa, 
como você, envolvida nesse processo, porque você está sendo um porta-voz dessa 
inovação, dessa motivação, o que está fazendo com que a empresa se mobilize. 
Acredito que, se não tivesse uma pessoa envolvida, engajada nesse trabalho, a gente, 
talvez, não tivesse tão avançado quanto nós estamos. Então, acho que esse primeiro 
passo, vai alavancar novos passos. Acho que a idéia de ampliar a acessibilidade a 
outros portadores de deficiência é ótima e que a gente continue avançando cada vez 
mais independente de legislação, independente do que quer que seja. Puramente 
pensando na responsabilidade social. 
Continuando... As pesquisas devem ser continuadas? 
Devem ser continuadas. É papel de a empresa pública estar à frente desse processo. 
Essa é a diretriz do Departamento da Tecnologia da Informação e da Diretoria da 
Administração e da própria Eletrobrás. Então, a nossa intenção é continuar investindo 
nisso de forma que a gente acabe se tornando até um paradigma de outras empresas. 
Pergunta 6 
Isso é fundamental. A tecnologia, em especial na área de informação, tem uma 
velocidade incrível, diferentemente de outras áreas de conhecimento humano, onde os 
técnicos que estão envolvidos com esse tipo de trabalho eles tem que estar 
permanentemente atualizados. Aí a Eletrobrás está fazendo um grande investimento no 
seu corpo técnico, em especial na área de tecnologia da informação, de forma que, os 
técnicos estejam sempre na ponta da tecnologia. Temos, hoje, uma quantidade de 
iniciativas de mestrandos e outros profissionais fazendo cursos de pós-graduação latu-
senso, e cursos de doutorado. Então, a idéia é continuar fazendo esse investimento de 
forma que os profissionais da Eletrobrás consigam contribuir e incentivar e participar 
ativamente desse processo. 
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Pergunta 7 
Fundamentalmente, eu insisto no ponto inicial da responsabilidade social das empresas, 
nos tempos atuais, de fazer com que elas tenham esse tipo de preocupação. Acho que 
já é passado o tempo em que as empresas podiam estar só focadas nos seus negócios 
propriamente dito, sem se preocupar com o que ocorria em volta. Como eu falei 
anteriormente também, a gente tem uma parcela significativa da nossa população com 
deficiência, que não podem, definitivamente, ficar excluídos dessa nova era digital, que 
está cada vez mais enfiada na vida das pessoas. Então, nesse sentido que eu me 
manifesto da importância do trabalho e que ele tenha continuidade e que ele traga todos 
os benefícios que dele estamos esperando. 
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11.4.5. 
Entrevista com gerente da DAIC – Divisão de Computação Central 

 
Pergunta 1. 
Eu, na verdade, como não é uma área de minha responsabilidade eu não tenho nem 
conhecimento dos recursos que podem ser utilizados para esse tipo de acesso. 
Deficiente visual pode chegar até a Internet receber informações através de microfones e 
alto-falantes? 
Pergunta: Eles utilizam um leitor de tela que “lê” a página e “fala” para ele 
OK. Eu nunca tive notícia, e também não sei se é viável. 
A importância, até que você mesmo colocou, existe uma legislação trabalhando esse 
assunto. A importância é alta, no sentido da própria empresa se adequar à legislação. 
Então a prioridade deve ser alta pra isso. 
Pergunta 2 
Acho que as duas coisas. Porque uma vez que existe o Decreto pra isso, quer queira ou 
quer não, terá que se adequar. Por outro lado, sendo valorizado dentro da empresa esse 
aspecto da responsabilidade social, até mesmo que não houvesse o Decreto, seria 
interessante o atendimento a essa necessidade. 
Pergunta 3 
Sim. Sem dúvidas. Acho que não só pra isso, diversas outras situações a Eletrobrás 
devia sim estar na frente, caminhando na frente puxando as outras para o atendimento. 
Pergunta 4 
Sem dúvidas. Uma vez a idéia tendo sido comprada, (não estou me atendo agora ao 
lado do Decreto), como uma iniciativa da própria empresa, haja vista que existe até uma 
área dentro da empresa que cuida desse tipo de assunto, que é a de responsabilidade 
social. Então dentro dessa característica, dessa idéia de dar acessibilidade pensando na 
responsabilidade social. Se isso foi comprado pela Eletrobrás, ela deveria, dando 
exemplo, fazer com que isso acontecesse com todo o seu grupo, sem dúvida. 
Pergunta 5 
Essa ampliação você está colocando o foco dentro de outros tipos de deficiência... Acho 
que tem que ser ampliado sim, até porque ficaria estranho você privilegiar alguém que 
tenha deficiência visual, e outro que tenha deficiência auditiva ou até mesmo física, 
fossem discriminadas. Se buscar alternativas para um, deve também, ao que puder, até 
onde a tecnologia viabilizar, beneficiar os outros. 
Continuando... as pesquisas devem ser continuadas? 
Sim. 
Pergunta 6 
Acho que é uma conseqüência natural. A partir do momento que se decide e se toma o 
caminho de dar esse atendimento, a capacitação do nosso pessoal para viabilizar o 
desenvolvimento é uma conseqüência natural. 
Pergunta 7 
Não me vem nada de novo. Ainda não tinha pensado nada sobre o assunto. Vejo isso 
tudo com muita simpatia, mas realmente não tenho muito conhecimento sobre o assunto. 
Parabéns. Na realidade, gostaria de acrescentar apenas, algo que me veio agora, que 
existe um interesse da minha área sim, pelo fato de existirem dois técnicos com 
capacitação diferenciada. Eles têm deficiência de fala e audição. Então se fosse uma 
extensão da acessibilidade para outras deficiências, e se houvesse uma forma de 
atender a carência desses técnicos seria bastante interessante, particularmente pelo fato 
de ter essas duas pessoas na minha área. 
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11.4.6. 
Entrevista com gerente da DAIM – Divisão de Microinformática e 
Redes Digitais 

 
Pergunta 1. 
Eu acho que quando a gente caminha na rua e vê uma iniciativa da Prefeitura colocando 
uma rampa para auxiliar cadeiras de rodas ou colocando um sinal com ruídos para 
permitir que um deficiente visual atravesse a rua, a gente acha uma iniciativa ótima e se 
sente numa civilização. Eu acho que isso é muito importante, e qualquer iniciativa para 
ajudar qualquer tipo de deficiência ou qualquer tipo de deficiente a se tornar uma pessoa 
mais “normal”, é válida. Acho que temos que tentar de todas as maneiras. 
Pergunta 2 
Eu acho que dever ser de responsabilidade não só da empresa, mas de cada um, de 
cada gerente. Ela transcende um decreto oficial de ajudar uma pessoa a atingir os seus 
objetivos, principalmente se essa pessoa for um deficiente físico. É importante para todo 
mundo não só da empresa, não só do Governo. 
Pergunta 3 
Sem dúvida nenhuma. 
Pergunta 4 
Sim, claro. Não só para as empresas do Grupo, mas deve ser amplamente divulgada 
para colocar as empresas que ainda não conhecem a tecnologia, aderente também a 
esse tipo de conduta. 
Pergunta 5 
Bom, eu acho que, em primeiro lugar, o plano deve ser muito mais bem difundido dentro 
da empresa do que ele hoje vem sendo. Não é uma política que seja de um 
Departamento, mas uma política de uma empresa. Então em primeiro lugar, nós temos 
que fazer a cabeça das pessoas aqui dentro de maneira que elas se conscientizem para 
o problema, porque pra você conseguir fazer um produto, principalmente esse produto, 
tendo que gozar de prioridade entre os outros produtos aos quais é demandado por 
usuários e com os custos inerentes a esse projeto você tem que ter “padrinhos” para que 
ele possa ser alavancado. E a melhor maneira de ter “padrinho” é divulgar. 
Pergunta: De ampliar o (pausa), quer dizer hoje nós iremos atender as pessoas com 
deficiência visual de acordo com o Decreto, se a pesquisa em cima disso deve ser 
ampliada. 
Sim, claro! Para todas elas. Hoje em dia você já tem, inclusive, telefone para surdo e 
coisas assim. Eu acho que é por aí mesmo. Você consegue humanizar muito mais o 
mundo do que deixar essas pessoas sendo tratadas a parte da sociedade. 
Pergunta 6 
Eu não sei se seria capacitar o grupo. Acho que seria capacitar algumas pessoas que 
fossem responsáveis por essa parte para que pudessem também traduzir para essa 
linguagem. Acredito que o portal tem que ser traduzido quando você vai atingir um 
público que tem deficiência visual e/ou deficiência auditiva. Na verdade você vai traduzir 
as informações para que possam ser acessíveis a elas. Então, eu acho que tem que 
treinar uma ou algumas pessoas e não o grupo todo.  
Pergunta 7 
Não tenho. A única coisa é que, dentro da nossa alçada, a gente sempre procura 
atender, como foi o caso dos quiosques que a gente colocou na empresa para aumentar 
a universalidade da informação, como por exemplo, dar e-mail para o contínuo e 
segurança. Eu me lembro que na época que a gente implantou foi uma coqueluche Por 
andar tinha uma pessoa, um contínuo, um guarda, um segurança que conhecia mais e 
começava a mostrar para os outros. Então eu acho que isso deve ter em nossos prédios. 
A melhora desses quiosques e de repente até buscar com que esses quiosques tenham 
possibilidade de atender deficientes auditivos e visuais, o que seria muito importante. 
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11.4.7. 
Entrevista com gerente da DAIS – Divisão de Sistemas de Informação 

 
Pergunta 1 
Eu vejo dois aspectos principais. Acho que tem o atendimento a um cidadão que tem 
uma necessidade especial (essa é uma maneira de enxergar a questão) e tem o 
atendimento de um aspecto legal, quer dizer, uma iniciativa governamental que visa 
atender a pessoas com essas necessidades. Acho que tem o aspecto da questão 
humana e tem o aspecto da questão legal. Eu vejo com muito bons olhos essa questão 
da Eletrobrás, ou melhor, essa iniciativa da Eletrobrás de estar buscando atender esses 
requisitos.  
Pergunta 2 
Eu acho que são as duas coisas e tem a ver com o que eu falei no início. Eu vejo que 
você tem uma responsabilidade de atender determinadas pessoas que tem alguma 
deficiência e que precisam ter acesso à informação, a dados para atender às suas 
necessidades e vejo também por um outro lado que é uma questão legal que deve ser 
atendida. Eu acho que as duas coisas se complementam na verdade. 
Pergunta 3 
Eu acho que a Eletrobrás sempre deve ser parâmetro dentro do setor elétrico 
principalmente empresas controladas e também no âmbito do setor elétrico. Acho que 
você sendo uma empresa buscando ser o paradigma, uma referência deve definir e 
emprestar diretrizes para que as empresas estejam em conformidade. Eu acho que isso 
pode ser feito tanto através de um comitê de tecnologia do grupo Eletrobrás, que de 
alguma forma informalmente existe, não está formalmente estabelecido, mas a 
Eletrobrás através de seminários, através de discussões de temas comuns vem 
mantendo contato com os representantes de TI e CIO´s de todas as empresas e deve 
manter através desse fórum uma questão orientativa de manter essa liderança no 
sentido dessas iniciativas. 
Pergunta 4 
Eu acho que deve. A Eletrobrás tem um papel importante nisso porque afinal de contas 
são empresas subsidiárias da Eletrobrás. Então se é uma iniciativa da Eletrobrás 
enquanto empresa deve ser uma iniciativa das empresas subsidiárias também do grupo.  
Pergunta 5 
Eu acho que a iniciativa primeira ela deve propiciar todo um knowhow para que a gente 
possa escalar outros projetos dentro dessa linha. Acredito que cada um deles... (pausa), 
acho que se você fizer um primeiro projeto bem sucedido e voltar a investir e tomar 
outras iniciativas complementares acredito que isso consolida a imagem da empresa 
dentro desse contexto da responsabilidade social. Acho que consolida e passa uma 
imagem de credibilidade, ou seja, de fato nós estamos interessados, enquanto 
Eletrobrás, enquanto empresa líder do setor de energia elétrica de prestar atenção nesse 
tipo de problema. Não é só uma questão de atender uma diretriz governamental. É algo 
mais. Então acredito que para uma iniciativa bem sucedida e envereda em seguida em 
outras iniciativas correlatas, acredito que isso consolida nossa imagem. É bom para a 
Eletrobrás 
Continuando... E as pesquisas devem ser continuadas? 
Eu acho que as pesquisas devem ser continuadas. É claro que ela tem que seguir todo 
um planejamento, avaliar como é que está o cenário de cada uma das empresas para 
você criar uma estratégia que não seja algo que gere um grande problema. Acho que 
tem que ser tratado como um projeto 
Pergunta 6 
É claro que se você vai investir no projeto, faz parte do investimento capacitar as 
pessoas. Eu acho que é natural. Não tem outro caminho. Existem tecnologias 
diferenciadas naturalmente, para você poder fazer esse tipo de tratativa. Para você 
prestar algum tipo de benefício, algum tipo de requisito aos portais, tecnologias 
diferenciadas estarão sendo utilizadas e aí você precisa, como todo empreendimento, 
como uma nova iniciativa, como um paradigma, você tem que prestar investimento e a 
capacitação de pessoas é decorrente disso. 
Pergunta 7 
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Acredito que não. Em linhas gerais já falamos sobre a necessidade de consolidar a 
imagem da empresa preocupada com essa questão do social, que é um tema cada vez 
mais palpitante ou mais em voga, mais evidenciado e a necessidade de fazer 
investimentos sérios na capacitação, na aquisição de tecnologias e fazer disso um 
projeto dentro da sua carteira de projetos, ou seja, você tem que colocar isso de uma 
maneira que pode não ser a sua prioridade número 1 enquanto negócio, mas ela tem 
que ser uma prioridade estudada e escalada dentro da suas iniciativas como um todo. 
Tem que fazer parte da estratégia. Porque se não for uma estratégia empresarial você 
começa a descolar.  
Se for uma iniciativa de algumas pessoas passa a ser difícil você conseguir viabilizar 
essa iniciativa de maneira consistente. Pode começar e essa iniciativa se perder ou cair 
em descrédito dentro da organização. Não ganhar corpo. Não é encarada como uma 
iniciativa séria. Então ela tem que ser vendida no âmbito do corpo de empregados Ela 
tem que aparecer na agenda da empresa. Na agenda da estratégia da empresa com o 
nível de prioridade que se deseja dar. É prioridade máxima? Não é. É média? É, é 
média. Então vamos fazer isso em quanto tempo? 2 anos? Quais são as necessidades? 
Qual é o orçamento necessário? Porque projeto é isso! Projeto tem que estar com 
cronograma, planejamento, pessoas alocadas, necessidade de capacitação e 
investimento. Eu acredito que essa iniciativa ou qualquer outra tem que estar na agenda 
da diretoria da empresa. Dentro do teu plano de informatização. Temos um plano de 
informatização de processos? Temos. Então qual é a posição que ela ocupa no ranking 
de prioridades? Acho que é isso que vai dar credibilidade a uma iniciativa como essa e 
que vai fazer com que ela de fato tenha corpo, ou seja, consistência e consiga chegar 
aos objetivos pretendidos. Se não... 
Entrevistador: E como você vê o caminho para sair de uma iniciativa particular para ser 
um projeto? 
Se é alguma coisa que tenha a ver com responsabilidade social, acredito que ela tenha 
que ser encaminhada. Acho que você tem que ter um patrocinador no âmbito de 
negócio. Não acredito que isso tenha um patrocínio da área de TI. Como não acredito 
em nenhum projeto que não tenha o respaldo de uma área de negócio. Qualquer projeto. 
Porque raro são os projetos que tem sucesso de fato que nasçam dentro de uma área de 
TI. A empresa não pode ter a percepção errada ou certa que o projeto existe por 
tecnologia, ou seja, a tecnologia pela tecnologia. Tem que ter uma demanda empresarial 
por trás disso. E essa demanda nunca é de TI. TI é um viabilizador de coisas, de projetos 
e de iniciativas de projeto. Então... qual é a área de negócio que está por trás desse tipo 
de atividade? Acho eu que responsabilidade social. Então acredito que a área de 
responsabilidade social possa avaliar esse tipo de iniciativa e trazer para a carteira de 
projetos dela essa iniciativa. E ela capitanear o processo. Ela ser demandadora da 
iniciativa junto ao departamento de tecnologia da informação. TI é um viabilizador. Ou 
seja, acho que esse é o caminho que viabiliza. Então o representante da área de 
responsabilidade social ou da diretoria que contenha a área de responsabilidade social 
que tenha assento no comitê de TI chega lá e diz: Esse meu projeto é importante por 
isso, isso e isso. Quero competir com os demais, quero ter orçamento para isso, quero 
ter pessoas da área de TI ou outras áreas (não é só TI imagino eu) alocadas com tempo 
para fazer esse trabalho. Acho que isso é o caminho maduro, é o caminho seguro para 
qualquer projeto ter sucesso. É isso. Qualquer projeto. A gente tem exemplos aí. O 
upgrade dos serviços do SAP/R3. É um item de suma importância para a empresa até 
porque abriga atividades de negócios fundamentais. É o coração da empresa. Enquanto 
uma área de negócio, que é atendida por esse produto, não se conscientiza, ou não 
consegue se posicionar favoravelmente ao projeto de modernização, você fica com a 
versão parada onde estava. Quando a Eletrobrás decidiu fazer uma implantação do 
sistema como esse, ele só aconteceu porque tinha uma área de negócio que desejou ter 
um produto como aquele. Existia uma demanda do negócio, com aquela robustez, com 
aquelas facilidades. Tinha um projeto estratégico para a empresa, por isso saiu. Porque 
você tem uma série de dificuldades. Então se você tiver, nesse caso, alguém interessado 
em dizer, além de ganhar dinheiro, ser mais rentável, também é importante esse tipo de 
iniciativa porque isso traz um outro tipo de dividendo, seja da imagem, do social, se não 
tiver esse tipo de colocação na hora de você tirar o projeto da prateleira para executar e 
priorizar, aí se você não tiver isso você não vai adiante. Não pode ser um projeto de TI. 
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Tem que ser projeto de alguém da organização que não é tecnologia, que não é uma 
área meio, é uma área fim. 
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11.4.8. 
Entrevista com gerente da DAIT – Divisão de Apoio à Gestão de 
Tecnologia da Informação 

 
Pergunta 1. 
Eu acho importante, primeiramente, por ser a Eletrobrás uma empresa pública, que tem 
que seguir a lei. E se há um dispositivo legal que orienta nesse sentido, nós, obviamente, 
temos que estar, em conformidade com esse dispositivo, ou melhor, de acordo com esse 
dispositivo. Outro aspecto que eu acho importante é que, como foi levantado, há mais de 
20 milhões de pessoas que são portadores de deficiência e por essa razão elas têm seu 
acesso dificultado a esse mundo novo que é o mundo da Internet. Então através dessa 
iniciativa, dessa preocupação da Eletrobrás de tornar seu Site compatível, vai justamente 
privilegiar o acesso a essas pessoas as quais, por razão que foge ao seu controle no 
momento, estão impedidos de acessar a Internet. Quer dizer, o Site da Eletrobrás vai 
ficar disponível com um conjunto amplo de informações de interesse evidentemente 
bastante significativo da sociedade. Então essas informações vão passar a ter, quer 
dizer, estar disponíveis para essas pessoas. Então eu acho muito relevante essa 
preocupação, essa iniciativa da Eletrobrás de grande alcance. 
Pergunta 2. 
Eu acho que esses dois aspectos aí são convergentes. O fato de haver uma disposição 
legal nesse sentido, obviamente, como eu falei anteriormente, nos obriga a ficar atento 
ao cumprimento dessa lei. E por outro lado também é uma oportunidade da Eletrobrás 
ampliar as suas iniciativas quanto à responsabilidade social. Evidentemente que a lei 
veio a estimular essa prática, mas essa questão da acessibilidade poderia também ser 
implantada, independentemente da lei. 
Pergunta 3. 
Isso é outro aspecto interessante, porque além dessa obrigatoriedade legal e dessa nova 
vertente de responsabilidade social, a Eletrobrás como empresa holding, tem um papel 
de canalizar, de concentrar, de capitanear esforços nesse sentido. Então o fato da 
Eletrobrás estar tomando essa iniciativa, ela evidentemente vai fazer com que as demais 
empresas, não apenas as empresas do Grupo Eletrobrás, mas as empresas do setor 
elétrico como um todo, também invistam nessa prática. 
Pergunta 4. 
Sem dúvidas. Todas as iniciativas voltadas para ampliar cada vez mais o número de 
pessoas em condições de acessar o nosso Site eu acho que nós devemos sempre 
buscar desenvolver práticas que ampliem, não apenas para os deficientes, mas para 
pessoas que não tenham hoje condições de acessar as informações disponibilizadas no 
nosso Site. Eu acho que nós devemos não apenas nos ater a elas, mas até buscar 
ampliar as iniciativas. 
Pergunta 5. 
Você diz ampliar, quer dizer, criar mecanismos ou ferramentas que possam... 
Pergunta: Na realidade é a capacitação dos técnicos para atualização... 
Sim, mas essa atualização e essa capacitação ela tem que estar suportada por recursos, 
por ferramentas, como por exemplo, o LUMIS que tem uma ferramenta, uma 
funcionalidade que permite haver uma descentralização de atualização. É isso que você 
está falando? 
Pergunta: Também. Mas é mais no sentido de atualizar o portal e ao 
desenvolvimento de sistemas já pensando na Acessibilidade. 
Ah! Com certeza. Se esse é o caminho, e me parece que (palsa). A Web é um caminho 
sem volta. A Web representou uma quebra de paradigma. Eu acho que a invenção da 
Internet pode ser comparada a invenção do avião. É algo que mudou tanto a nossa 
forma de comunicar e ampliou tanto as nossas possibilidades de acessar a informação 
que (palsa). Quanto mais nós possamos desenvolver recursos, sistemas que ampliem o 
acesso e a recuperação de informações eu acho que as iniciativas devem estar sempre 
voltadas para isso. Deve haver sempre estímulo para que um número maior de 
profissionais tenha condições de desenvolver mecanismos de acesso e recuperação de 
informações. 
Pergunta 7: E pra finalizar, você gostaria de acrescentar algo que não falamos? 
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Eu acho interessante e bastante promissor que um dos nossos profissionais tenha se 
focado nesse assunto. Porque é um assunto pioneiro, é um assunto ao qual poucos 
profissionais, hoje, vem se dedicando. Então eu imagino e entendo que deva haver ainda 
muito a se desenvolver no assunto, a se aprofundar no assunto. Então, a Eletrobrás 
contar com um profissional que já esteja desde o início envolvido e estudando esse tema 
eu acho bastante promissor. E também é uma oportunidade de colocar a Eletrobrás 
numa posição de referência no tema Acessibilidade. Obrigada pela oportunidade e 
parabéns. 
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11.5. 
Apêndice V – Ofício feito para o IBC 

 
Figura 107 – Primeira página do ofício enviado para o IBC. 
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Figura 108 - Segunda página do ofício enviado para o IBC. 
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11.6. 
Apêndice VI – Termo de consentimento 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

 
As declarações prestadas serão utilizadas para fundamentar a relevância do tema 

proposto para a dissertação de mestrado denominada “Acessibilidade web: um estudo 
de caso do sitio da Eletrobrás”, realizada por Timóteo Tangarife e orientado pela 

profa. Cláudia Mont’Alvão, D.Sc. A presente pesquisa visa colaborar para a validação de 

um protótipo. 

Parte da metodologia para obtenção de dados nesta pesquisa consiste em realizar 

uma validação de um protótipo funcional, a fim de verificar se ele está de acordo com o 

Decreto 5.296/2004, que estabelece parâmetros para acessibilidade de sítios eletrônicos 

governamentais. Para tanto, será conduzido um teste, que consiste na navegação em 

três paginas web na busca de uma informação pré-determinada. Ao final do teste o 

pesquisador fará alguma perguntas para o voluntário sobre a tarefa realizada, que será 

gravada em arquivo MP3 para posterior transcrição. Os participantes do teste terão suas 

identidades mantidas em sigilo. Os textos das entrevistas e os dados no estudo serão 

divulgados na literatura especializada, ou em congressos e eventos científicos da área. 

Qualquer dúvida a respeito dos procedimentos, dos resultados e/ou de assuntos 

relacionados à pesquisa será esclarecida pelo pesquisador principal, Timóteo Tangarife, 

ou por sua orientadora Cláudia Mont’Alvão, nos telefones (21) 3527-1595 ou (21) 9298-

3885. 

_______________________________________________________________________ 

Estou ciente e de acordo com os termos de realização desta pesquisa, e autorizo 

por meio deste, a publicação dos resultados obtidos no presente estudo, sendo a minha 

identidade mantida em sigilo. Concordo em participar voluntariamente desse estudo 

sendo que poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante o 

mesmo, sem penalidades ou prejuízos. 

 

Rio de Janeiro, _____ de _______________ de 200__. 

___________________________________________________ 
Assinatura do responsável 

_________________________              __________________________ 
Timóteo Tangarife                                         Cláudia Mont’Alvão 
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11.7. 
Apêndice VII – Questionário pós-teste no protótipo 

 

Avaliação Cooperativa 
Local do teste: IBC - Rio de Janeiro 

Data: xx/xx/2006 
1. Sexo: 
  Masculino 
  Feminino 
 
2. Idade: 

  menor que 18 anos    
entre 18 e 24 
anos  

  entre 25 a 34 anos    
entre 35 a 49 
anos  

  entre 50 a 64 anos    
entre 65 anos ou 
mais  

  
3. Escolaridade: 

  Ensino Fundamental incompleto    Completo  

  Ensino Médio Incompleto    Completo  

  Superior incompleto    Completo  
  Pós Graduação incompleto    Completo  

 
4. Habilidades no uso de computadores? 
  Iniciante 
  Conheço um pouco 
  Conheço o suficiente para fazer o que preciso 
  Sou especialista na área de informática 

 
5. Em média, com que freqüência você costuma usar a Internet? 
  Raramente 
  Até três vezes por semana 
  Mais de três vezes por semana 

 
6. De que local você costuma acessar a internet? 
  De casa 
  Da escola 
  Do trabalho 
  Da casa de amigos ou familiares 
  De outro ponto de acesso gratuito (quiosques, telecentros) 
       
7. O que você costuma fazer? 
  Navegação 
  Sites de comunidade (ORKUT, bate-papo, etc.) 
  Acessar e-mail 
  Outra. Quais?   
  
8.Utiliza algum recurso de tecnologia assistiva? 
  Não. 
  Sim. Quais:   
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9. Ao utilizar o sítio, você conseguiu encontrar o que precisava?  
  Sim 
  Não 

 
10. Até que ponto você ficou satisfeito ou insatisfeito com o sítio? 
  Muito satisfeito 
  Satisfeito 
  Insatisfeito 
  Muito insatisfeito 
        
11.Com relação às dificuldades técnicas, faltou clareza e consistêmcia na 
organização das páginas? 

  Sim       
  Não       
        
12. Você notou alguma imagem sem texto alternativo? 
  Sim       
  Não       
        
13. Marque até que ponto você concorda ou discorda com cada uma das frases a seguir 

  

Concordo 
totalmente 

Concordo Discordo Discordo 
totalmen

te 
13.1 Cheguei ao meu objetivo.         
13.2 Quando entrei na pagina foi fácil 
encontrar o que eu estava procurando.

        
13.3 Encontrei problemas no 
funcionamento das paginas. 

        
13.4 Consegui executar a tarefa logo 
da primeira vez que acessei o sítio. 

        
13.5 Fiquei satisfeito com o tempo que 
levei para encontrar a informação.         

 
14. Se o site entrasse no "ar" hoje, que nota você daria? 
  10   9   8   7 
  6   5   4   3 
  2   1     
        
15.Gostaria de fazer algum comentário final? 

  
Obrigado pela colaboração ! 
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11.8. 
Apêndice VIII – Panorama atual da Eletrobrás 

11.8.1. 
Visão geral da Eletrobrás e o Grupo32 

A Centrais Elétricas Brasileiras S/A - Eletrobrás é uma empresa de 

economia mista e de capital aberto, com ações negociadas nas Bolsas de 

Valores de São Paulo (Bovespa), de Madri, na Espanha, e nos Estados Unidos 

(por meio dos programas de ADR nível1). O Governo Federal, por ter 58,41% 

das ações ordinárias, detém o controle da empresa. 

Criada em 1962 para promover estudos e projetos de construção e 

operação de usinas geradoras, linhas de transmissão e subestações, destinadas 

ao suprimento de energia elétrica do país, a Eletrobrás adquiriu características 

de holding, controlando empresas de geração e transmissão de energia elétrica. 

São elas: Chesf, Furnas, Eletronorte, Eletronuclear, Eletrosul e CGTEE. A 

companhia é controladora, também, da Light Participações S.A. – Lightpar e, em 

regime de controle conjunto, da Itaipu Binacional, nos termos do Tratado 

Internacional firmado entre os Governos do Brasil e do Paraguai. A atuação na 

distribuição de energia se dá por intermédio das empresas federalizadas 

Eletroacre (Acre), Ceal (Alagoas), Ceam (Amazonas), Cepisa (Piauí) e Ceron 

(Rondônia), assim como pelas distribuidoras de energia Manaus Energia e Boa 

Vista Energia (controladas pela Eletronorte). 

Presentes em todo o Brasil, as empresas do grupo Eletrobrás têm 

capacidade instalada para produção de 37.056 MW. São 56.622 km de linhas de 

transmissão, representando mais de 60% do total nacional, 31 usinas 

hidrelétricas, 16 termelétricas e 2 usinas nucleares. 

É responsável pela gestão de recursos setoriais, representados pela 

Reserva Global de Reversão – RGR, pela Conta de Desenvolvimento Energético 

- CDE, pela Utilização de Bem Público – UBP, e pela Conta de Consumo de 

Combustível – CCC, que financiam os programas do Governo Federal de 

Universalização de Acesso à Energia Elétrica – “Luz Para Todos”, o Programa 

Nacional de Iluminação Pública Eficiente – “Reluz”, o Programa de Incentivos às 

Fontes Alternativas de Energia Elétrica – “Proinfa”, o Programa Nacional de 

                                                 
32 Informações retiradas do site da Eletrobrás em Demonstrações Financeiras 

(2005). 
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Conservação de Energia Elétrica – “Procel” e os combustíveis fósseis utilizados 

nos sistemas isolados de geração de energia elétrica. 

O grupo Eletrobrás atua de forma integrada. As políticas e diretrizes 

adotadas são definidas pelo Conselho Superior da Eletrobrás (Consise), formado 

pelos presidentes da holding e das empresas controladas, que se reúne 

regularmente. 

 

 
Figura 109: Área de atuação e participação total da Eletrobrás no capital das empresas 

controladas – Dezembro/2005. Fonte: Eletrobrás (2005) 

 

Para Novais (2005), os indicadores da Eletrobrás, no exercício findo em 31 

de dezembro de 2005, demonstraram o crescimento da empresa na execução 

do serviço público de energia elétrica, fundamentalmente no segmento de 

geração e transmissão, atendendo as premissas de rentabilidade, 

responsabilidade social e ambiental, conceitos consolidados na missão, visão e 

valores do Planejamento Estratégico aprovado em 2005 na Diretoria Executiva e 

Conselho de Administração. 

Em 2005, verificou-se uma recuperação na venda da energia existente, 

impulsionada, principalmente, pela realização de leilões de energia, a partir de 

dezembro de 2004, nos quais o Grupo Eletrobrás participou ativamente, quer 
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seja isoladamente ou em parceria com empresas privadas, obtendo concessão 

para os novos empreendimentos. 

Associado a este conjunto de fatores e apesar da valorização do real frente 

ao dólar, a Eletrobrás encerrou o exercício de 2005 com um expressivo lucro 

líquido, no montante de R$ 974,5 milhões, devido à rentabilidade de sua carteira 

de ações e de financiamento e empréstimos, gerando dividendos relevantes para 

os acionistas da empresa. 

A Eletrobrás está em processo de reestruturação de suas ações 

societárias nos empreendimentos já existentes com o setor privado, trocando 

suas ações preferenciais resgatáveis por ações preferenciais não resgatáveis, 

ou ordinárias nas áreas de geração e transmissão de energia elétrica. 

Para os próximos anos, em função do crescimento da demanda de energia 

elétrica, estima-se que capacidade instalada do país irá se expandir 

significativamente, sendo que somente em 2006 projeta-se um aumento de 

cerca de 7.800 MW na capacidade de geração no setor elétrico brasileiro. 

A Eletrobrás poderá também participar em empreendimentos junto com 

suas controladas, que contribuirão significativamente para atender com 

excelência empresarial, rentabilidade e responsabilidade sócio-ambiental as 

necessidades de energia elétrica, insumo básico e fundamental para o 

crescimento sustentado em todas as regiões, atendendo a todas as classes de 

consumidores do país. 

A Eletrobrás participou em 2005 com o Ministério das Relações Exteriores 

(MRE) e em apoio ao Ministério das Minas e Energia (MME), da assinatura do 

Compromisso de Puerto Iguazú, firmado entre Brasil e Argentina, para fomentar 

a integração energética entre os dois países, do Memorando de Entendimento 

sobre integração elétrica entre Brasil e Venezuela e das negociações com 

Argentina e Paraguai para efetuar mudanças nos parâmetros do Acordo 

Tripartite de Itaipu. 

A Eletrobrás deu, ainda, continuidade às negociações com o grupo chinês 

China International Trust and Investment Corporation (Citic), visando à 

construção da UTE de Candiota II, Fase C, e à revitalização do parque térmico 

de Manaus. 

O ano de 2005 marcou também a retomada do Planejamento Estratégico 

Empresarial da Eletrobrás, que incluiu reuniões com o corpo gerencial e com 

todos os empregados. Foram consolidados os conceitos de Missão, Visão e 

Valores, posteriormente aprovados pela diretoria e pelo Conselho de 

Administração: 
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• Missão - “Criar, ofertar e implementar soluções que atendam os 

mercados nacional e internacional de energia elétrica, atuando com 

excelência empresarial, com rentabilidade e responsabilidade social e 

ambiental, contribuindo para o desenvolvimento do Brasil e dos países 

aonde venha a atuar”. 

• Visão - “Ser referência mundial no negócio de energia elétrica, com 

eficiência empresarial, rentabilidade e responsabilidade social e 

ambiental”. 

• Valores - “Ética, integração, comprometimento, valorização das pessoas, 

excelência na gestão, transparência e responsabilidade social e 

ambiental”. 

No processo de planejamento estratégico, chegou-se a um consenso em 

torno da estrutura da carteira de negócios da Eletrobrás, segundo duas funções 

básicas: Eletrobrás S.A., empresa de capital aberto, atuante no mercado de 

energia elétrica e Eletrobrás Governo, empresa implementadora e gestora de 

programas sociais, setoriais e de comercialização de energia elétrica, por 

delegação de seu acionista majoritário, o Governo Federal. 

Essa visão permitiu a elaboração das quatro macro-orientações 

estratégicas, que balizaram a operacionalização do planejamento estratégico em 

2006: 

1 - Obedecer, no desempenho da função “empresa de capital aberto”, a 

critérios de governança corporativa, que assegurem maior eficiência à gestão 

das participações acionárias da Eletrobrás (majoritárias e minoritárias) e à 

análise de viabilidade e atratividade de novos investimentos, visando a 

maximização dos retornos financeiros; 

2 - Pautar-se, no desempenho de funções “de governo”, pela obtenção do 

equilíbrio econômico-financeiro da Eletrobrás para o cumprimento das metas 

estabelecidas por instrumentos legais, associando retorno institucional, 

visibilidade e valor de mercado à marca do grupo; 

3 - Reavaliar a participação nas empresas federais de distribuição, 

considerando a especificidade de cada caso – aspectos regionais, sociais, 

legais, de gestão, econômicos e financeiros – de modo que sejam estruturadas, 

aprovadas e implementadas soluções que agreguem valor econômico aos 

resultados da Eletrobrás; 

4 - Atingir um elevado grau de conhecimento e de capacitação tecnológica, 

através do desenvolvimento e da valorização do pessoal da Eletrobrás, 

buscando atender às novas demandas do ambiente competitivo. 
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11.8.2. 
Panorama mundial 

Segundo o Fundo Monetário Internacional e os principais analistas 

econômicos, no biênio 2005-2006 o crescimento mundial será na ordem de 

4,3%. São considerados como fatores de risco para a economia mundial, a 

volatilidade no preço do petróleo e o excesso de dependência do consumo do 

mesmo, em especial dos EUA. A Zona do Euro continua com fraco desempenho 

(1,2% a 1,8%) e as reformas estruturais para reativar o continente são medidas 

duras. O Japão apresentou um melhor desempenho crescendo 2%, em boa 

parte devido ao aumento no consumo e do investimento privado. O Japão está 

menos dependente das exportações como impulsionador do seu crescimento. A 

China continua firme com 9% de crescimento do PIB. Nos demais emergentes 

da Ásia, o crescimento é mais moderado, em especial devido à alta nos preços 

do petróleo. 

Já na América Latina, houve aumento nas exportações de commodities e 

matérias rimas e ganhos nos termos de troca, ao invés de capital especulativo. 

As exportações de manufaturados seguiram a tendência mundial e tiveram uma 

queda. A inflação está controlada e os países da região apresentam um pequeno 

superávit comercial em torno de 0,5% do PIB. 

Estes países aproveitaram as condições favoráveis do mercado 

internacional para renegociarem suas dívidas externas e aumentarem suas 

reservas. Continuam os problemas na região de baixas taxas de investimento e 

poupança. As previsões de crescimento para o Chile 6,1%, Argentina 6,0% e 

Venezuela 4,6%. 

 

11.8.3. 
Panorama brasileiro 

No Brasil, em 2005, o PIB cresceu 2,3% e foi marcante a apreciação do 

Real frente ao dólar, o que ajudou a conter a inflação. Apesar desta valorização 

a balança comercial obteve um superávit recorde de US$ 44,764 bilhões. A 

inflação medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) fechou em 

5,69%. O crescimento das reservas internacionais que terminaram o ano em 

US$ 53,799 bilhões, quando. Em 2000 elas estavam em US$ 33 bilhões, 

permitiu o Governo Federal pagar antecipadamente as dívidas junto ao Fundo 

Monetário Internacional (FMI). O índice Ibovespa obteve uma rentabilidade de 
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27,68% em 2005, acompanhado por recordes de máximas históricas e pelo 

maior volume financeiro já alcançado na história da Bovespa. 

Foi iniciada a coordenação das atividades de planejamento energético 

para os países da América Latina, referenciadas na construção de uma 

plataforma comum de entendimentos e projetos e num planejamento de longo 

prazo, considerando a complementaridade dos recursos energéticos, No Brasil, 

a regulação do mercado de gás natural é objeto de uma análise estratégica que 

tenha presente a possibilidade de variações significativas na demanda de gás 

natural para a geração de eletricidade em um sistema predominantemente 

hídrico, que já não dispõe da regulação plurianual anteriormente existente. As 

interligações fronteiriças dos sistemas elétricos junto com gasodutos continentais 

são elementos fundamentais para um sistema provido de capacidade para 

tolerar variações de oferta e demanda de maneira a atender as circunstâncias 

climáticas, energéticas e também políticas. 

 

11.8.4. 
Mercado de energia elétrica 

Segundo o boletim mensal da Empresa de Pesquisa de Energia (EPE), 

referente a dezembro de 2005, o mercado faturado de energia elétrica 

apresentou crescimento de 4,56%, totalizando 335,4 TWh. Esse resultado é 

recorde histórico, superando os valores de consumo apresentados antes de 

2001. A classe de consumo industrial apresentou um pequeno crescimento de 

2,38%, compatível com a desaceleração da produção industrial. O crescimento 

de energia elétrica consumida por consumidores livres é muito rápido, sendo de 

2,8 TWh em 2002 e, em 2005, de 69,8 TWh. A classe residencial indicou um 

crescimento de 1,6 milhão de contas que significou uma ampliação de 3,3%. A 

classe comercial impulsionada pelo aumento do turismo e pelo incremento das 

atividades portuárias, além da expansão e modernização do setor de comércio e 

serviços, alcançou crescimento sobre 2004 de 7,2%. Na tabela a seguir é 

apresentado o comportamento do mercado faturado até o ano de 2005, por 

subsistema elétrico e classe de consumo. 

 

Classe 2002 2003 2004 2005 

Consumo Total 290.540 306.987 320.772 335.411 

Residencial 72.719 76.162 78.469 82.694 

Industrial 128.240 136.221 146.065 149.541 
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Comercial 45.222 47.531 49.686 53.240 

Outros 44.359 47.073 46.552 49.936 

Tabela 15: Quadro Consolidado por Classe do Consumo em GWh.  

 

Subsistema Residencial Industrial Comercial Outros Total 

Norte Isolado 3,71 % 6,87% 7,38% 7,97% 6,12% 

Norte 

Interligado 
7,06 % 1,70% 7,23% -0,57% 

2,62% 

Nordeste 7,42 % 2,11% 9,14% 8,88% 5,72% 

Sudeste / CO 5,16 % 2,86% 6,92% 7,07% 4,69% 

Sul 4,36 % 1,06% 6,46% 7,76% 3,80% 

Tabela 16: Taxas de Crescimento % - 2005/2004 

 
Os Sistemas Isolados abrangem uma área em torno de 50% do território 

nacional, onde habitam aproximadamente 7 milhões de habitantes, cujo mercado 

de energia elétrica representa apenas 2,1 % do total de consumo do Brasil. No 

ano de 2005, alcançou montante de 7.124 GWh o que equivale a uma taxa de 

crescimento de 6,12% em relação ao ano de 2004. 

 

11.8.5. 
Evolução dos dados operacionais das controladas 

O gráfico abaixo mostra que cresce continuamente a capacidade instalada 

e a extensão das Linhas de Transmissão do grupo Eletrobrás. A energia própria 

gerada pelo grupo acompanha esta tendência e o aumento da quantidade de 

empregados entre 2003 e 2005 acompanha o crescimento da geração própria e 

da transmissão. 

O fator decisivo foi o início da recuperação da energia vendida com os 

leilões de energia existente realizados em 2005, após a descontratação de 2003 

e 2004. 
 

Informações Gerais 2002 2003 2004 2005 

Capacidade Instalada (MW) 34.415 35.398 36.282 37.056 

Extensão das Linhas de 

Transmissão (Km) 
53.916 55.733 55.964 56.622 

Geração Própria (GWh) 193.880 207.842 212.266 218.955 

Energia Vendida (GWh) 247.875 233.615 218.718 221.087 
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Empregrados 21.904 21.685 22.332 23.076 

Tabela 17: Consolidado Grupo Eletrobrás (inclui 50% de Itaipu e as empresas 

distribuidoras federalizadas Manaus e Boavista Energia). 

 

 
Figura 110: Gráfico mostrando a evolução das controladas 
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